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Destaques

● Atualmente, 40,5% das florestas brasileiras estão protegidas no sistema nacional de
áreas protegidas (terras indígenas, territórios quilombolas e unidades de conservação).

● As áreas protegidas (terras indígenas, territórios quilombolas e unidades de
conservação) com presença de povos indígenas e populações tradicionais protegem um
terço (30,5%) das florestas no Brasil.

● Somente as terras indígenas são responsáveis pela proteção de 20,3% das floretas no
Brasil.

● Para todas as classes de vegetação nativa, o atual conjunto de áreas protegidas do
sistema nacional de áreas protegidas (terras indígenas, territórios quilombolas e
unidades de conservação) protege 42,3% da vegetação natural do Brasil.

● As áreas protegidas (terras indígenas, territórios quilombolas e unidades de
conservação) com presença de povos indígenas e populações tradicionais protegem
29,9% da vegetação nativa no Brasil.

● As UCs onde a ocupação tradicional é permitida e as TIs apresentam os maiores
índices de preservação da vegetação nativa, em comparação com as outras categorias
de áreas protegidas estudadas.

● As UCs onde a ocupação tradicional é permitida (Resex e RDS) e as TIs apresentaram
os maiores índices para a regeneração, evidenciando o modo de vida e práticas de
manejo sustentáveis implementadas pelas populações tradicionais.

● As UCs onde a ocupação tradicional é permitida (Resex e RDS) apresentaram os
melhores resultados para os índices estudados (preservação, área em rotação,
regeneração e intensidade de manejo), evidenciando o papel das populações
tradicionais na proteção e regeneração ambiental.

● Os índices de preservação e regeneração da vegetação nativa que comparam essas
trajetórias no interior das áreas protegidas e seu entorno correspondente mostram uma
tendência da degradação e intensidade de manejo maior no entorno dessas áreas do
que no interior delas.
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● Os resultados obtidos neste estudo reforçam o papel das populações tradicionais na
proteção das florestas. A baixa intensidade de manejo da paisagem e a regeneração da
vegetação nativa baseiam-se no conhecimento de que as florestas precisam das
pessoas, assim como as pessoas precisam das florestas.

Resumo

As trajetórias de mudança de uso da terra são propriedades emergentes do sistema
homem-ambiente. A compreensão dos fatores responsáveis por essas trajetórias é
fundamental para o planejamento e formulação de políticas públicas de ordenamento
territorial. O objetivo deste estudo foi descrever as características diferenciais do manejo
da terra nas áreas protegidas – terras indígenas, territórios quilombolas e unidades de
conservação ocupadas (ou não) por populações tradicionais – que envolvem a proteção,
regeneração e os ciclos de manejo da vegetação secundária. As trajetórias da cobertura da
terra foram definidas usando mapas de uso do solo preparados com o conjunto de dados
da coleção 6 do MapBiomas para o período de 1985 a 2020. A proporção de cobertura
natural e antrópica foi usada para modelar a efetividade das áreas protegidas com
diferentes níveis de ocupação tradicional em manter a vegetação natural. Classes de
vegetação natural preservadas e em regeneração apresentaram índices elevados no
interior dos territórios onde a presença de populações tradicionais é permitida ou
tolerada; enquanto classes de vegetação antrópica e menores ciclos de rotação em áreas
antropizadas aumentaram nas unidades de conservação sem restrições (APAs) e zonas de
amortecimento. Os resultados reforçam os modos de ocupação tradicional como escudos
do desmatamento, manutenção da vegetação nativa e ciclos menores de regeneração.
Estes resultados sugerem a necessidade de políticas públicas para fortalecer a proteção e
gestão das áreas protegidas, bem como para a restauração ambiental das zonas de
amortecimento.

Palavras-chave: áreas protegidas; ocupação tradicional; uso da terra; vegetação nativa;
proteção; regeneração; intensidade de manejo.

Introdução

Florestas secundárias são florestas que se regeneram através de processos naturais após
perturbação humana e/ou natural numa escala temporal variável (CHAZDON, 2012;
LAUE e ARIMA, 2014; LU et al., 2002; MESQUITA et al., 2001; 2015; PERZ; SKOLE,
2003), exibindo diferenças na estrutura da floresta e/ou composição de espécies, bem
como no balanço de carbono (AGUIAR et al., 2016; ORIHUELA-BELMONTE et al.,
2013), conservação da biodiversidade e serviços ecossistêmicos (BENAYAS et al., 2009;
CHAZDON et al., 2009; KLEMICK, 2011).

A regeneração e persistência da vegetação secundária são o resultado de três
decisões principais de uso da terra: implementação de um sistema de uso da terra, por
exemplo, agricultura itinerante; abandono de terra como, por exemplo, pastagens
degradadas e intensificação por meio da conversão de áreas de vegetação secundária em
usos da terra perenes ou semiperenes, por exemplo, agricultura industrial (COSTA, 2004;
2009). A agricultura itinerante e a pecuária são os principais usos da terra relacionados à
regeneração (UHL et al., 1988; NEPSTAD et al., 1996), enquanto a recente expansão da
agricultura industrial tem sido apontada como um impulsionador da redução da vegetação
nativa e/ou secundária (VIEIRA et al., 2014).



A importância e o valor das florestas para as populações e comunidades
tradicionais são frequentemente subestimados (DA CUNHA et al., 2021). A gama de
concepções sobre como manejar o meio ambiente e compreender as relações
estabelecidas com ele representa uma ampla rede de inter-relações entre agentes, sejam
eles humanos ou não-humanos (INGOLD, 2011). As áreas de floresta manejadas por
comunidades tradicionais não separam a obtenção dos alimentos e a proteção ambiental.
Nesse contexto de inter-relação e interdependência faz-se primordial o manejo de
florestas secundárias ao longo do tempo como forma de garantir a manutenção de suas
tradições e modos de vida.

A regulamentação de áreas protegidas, seja a criação de unidades de conservação
(UCs), a demarcação de terras indígenas (TIs) ou a titulação de territórios quilombolas
(TQs) têm sido uma das estratégias mais eficazes para proteger a floresta e ecossistemas
sensíveis (SCHWARTZMAN et al., 2000; RICKETTS et al., 2010; SOARES-FILHO et
al., 2010; SOARES-FILHO, 2016). Soares-Filho et al. (2006) avaliaram o efeito das áreas
protegidas na Amazônia brasileira sobre a redução de emissões advindas do
desmatamento e encontraram, para o período entre 1997 e 2008, um efeito inibidor em
três tipos distintos de áreas protegidas: TIs, UCs de proteção integral e UCs de uso
sustentável. Além disso, os autores afirmam que a expansão das áreas protegidas ocorrida
no início dos anos 2000 foi responsável por 37% da redução do desmatamento observado
entre 2004 e 2006. Posteriormente, Kere et al. (2017), com o mesmo objetivo de avaliar o
efeito das áreas protegidas sobre o desmatamento na Amazônia, encontrou um efeito
positivo das UCs sobre a redução no desmatamento entre 2005 e 2009, onde as áreas
criadas mais recentemente apresentam um efeito inibidor maior.

As políticas de ordenamento territorial estão tornando as áreas protegidas como
"ilhas de conservação e diversidade cultural" cercadas por pastagens, agricultura, áreas
urbanas e peri-urbanas, e áreas degradadas por uso industrial (ALKER et al., 2000;
VASQUES, 2006; BRONDIZIO et al., 2009; BRONDIZIO e LE TOURNEAU, 2016).
Como uma propriedade emergente de sistemas adaptativos, as transições de uso do solo
nas áreas protegidas e zonas de amortecimento são caracterizadas por diferentes
trajetórias (MARTENS e ROTMANS, 2002). A análise espacial e temporal das diferentes
trajetórias nesses territórios é essencial para o planejamento do uso e ocupação do solo,
bem como para o desenvolvimento de políticas públicas de ordenamento territorial.

Este artigo visa determinar, mediante a análise dos ciclos de manejo e crescimento
da vegetação secundária, quais são as características diferenciais do manejo da terra no
interior das áreas protegidas ocupadas por populações tradicionais, frente a outros tipos
de UCs onde a ocupação tradicional não é permitida ou não existem restrições de
ocupação. A hipótese é que esse manejo seria menos intensivo, e que as áreas em
regeneração seriam maiores no interior de áreas de uso sustentável em relação a áreas
onde se pratica agricultura e pecuária (APAs) e áreas de proteção integral.

Metodologia

Para determinar os ciclos de manejo e crescimento da vegetação secundária nas áreas
protegidas, foram coletados dados georeferenciados e de cobertura da terra da iniciativa
MapBiomas3. As relações espaço-temporais foram determinadas mediante o uso da
plataforma Google Earth Engine (GORELICK et al., 2017) e tratadas estatisticamente

3 O projeto MapBiomas é uma iniciativa multi-institucional para gerar mapas anuais de cobertura e uso do
solo a partir de processos de classificação automática aplicada a imagens de satélite. A descrição completa
do projeto encontra-se em http://mapbiomas.org. A coleção utilizada no presente trabalho foi a 6
(projects/mapbiomas-workspace/public/collection6/mapbiomas_collection60_integration_v1).

http://mapbiomas.org


utilizando a linguagem de scripting R (R CORE TEAM, 2019). A Tabela 1 apresenta a
relação de UCs adotadas neste estudo, agrupadas em diferentes níveis de tolerância para a
ocupação tradicional. Em relação aos biomas brasileiros, a Tabela 2 mostra a distribuição
das UCs nos biomas brasileiros.

Tabela 1. Dados georreferenciados sobre as áreas protegidas, federais e estaduais, adotadas neste
estudo.

Tipo de área protegida Número Área (Mha) % Brasil

UCs de Uso Sustentável onde a ocupação tradicional

é permitida (i.e. RESEX e RDS)

108 25,3 3%

UCs de Uso Sustentável; onde a ocupação tradicional

é tolerada (i.e. FLONA, FES, FLOREX, FERS, ARIE, e

RFAU)

132 32,2 3,8%

UCs de Uso Sustentável sem restrição de uso (i.e.

APA)

212 39,6 4,6%

UCs de Proteção Integral (i.e. PARNA, PES, ESEC,

MONAT, RESEC, RVS e REBIO)

473 53,6 6,3%

Terras Indígenas (TIs) 586 117,0 13,7%

Quilombos (TQs) 356 3,4 0,4%

TOTAL 1.867 271,1 31,8%

Tabela 2. Distribuição das áreas protegidas, federais e estaduais, consideradas nos biomas
brasileiros.

Áreas protegidas Amazônia Caatinga Cerrado Mata

Atlântic

a

Pampa Pantana

l

Total

UCs de Uso Sustentável

onde a ocupação

tradicional é permitida 87 01 07 13 - - 108

UCs de Uso Sustentável;

onde a ocupação

tradicional é tolerada 68 08 18 38 - - 132

UCs de Uso Sustentável

sem restrição de uso 28 27 51 104 02 - 212

UCs de Proteção Integral 83 33 99 239 13 06 473

Terras Indígenas (TIs) 319 39 81 134 07 06 586

Quilombos (TQs) 123 65 54 107 07 - 356



Total

708 173 310 635 29 12

1.86
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As informações geradas pelo projeto MapBiomas possuem abrangência nacional e
cobrem, anualmente, o período 1985-2020 com uma resolução espacial de 30 metros. A
exatidão global dos resultados do MapBiomas (coleção 6) é de 90,8%4. Para determinar o
histórico de conversão (e regeneração) da vegetação nativa, foram realizadas as seguintes
etapas: (i) reclassificação das categorias dos mapas de entrada. A legenda utilizada pelo
projeto MapBiomas, coleção 6, foi analisada e cada classe foi reclassificada em três
categorias (1=presença de vegetação nativa, 2=ausência de vegetação nativa, 3=não
observado, água, aquicultura), conforme a Tabela 3; (ii) para cada território, definido por
um polígono, e para cada ano da série MapBiomas foi realizado o cálculo da proporção
de cobertura vegetal (CV) natural (classe 1) frente ao total de área do território, excluindo
áreas alagadas e não observadas (classe 3). A partir desses dados, foram calculadas as
taxas de desmatamento5 anuais, mediante a subtração do valor de CV correspondente a
um ano com o valor de CV do ano anterior; e (iii) repetição dos cálculos para as áreas de
entorno (buffers) de 10 quilômetros de raio. Devido à perda de acurácia no nível 2 de
classificação MapBiomas, adotamos, sempre que possível, o nível hierárquico 1 de
classificação, que apresenta melhores índices de acurácia.

Tabela 3. Equivalência da legenda de cobertura da terra adotada pelo MapBiomas para vegetação
nativa (1), áreas antropizadas (2) e não observado (3).

Legenda ID
Reclas

s
Legenda ID

Reclass

1. Floresta

1.2. Formação savânica
4 1 4. Área não vegetada 22 1

1.3. Mangue 5 1 4.1. Praia, duna e areal 23 1

1.4. Restinga arborizada 49 1 4.2. Área urbanizada 24 2

2. Formação Natural não Florestal 10 1 4.3. Mineração 30 2

2.1. Campo alagado e área pantanosa 11 1 4.4. Outras áreas não vegetadas 25 1

2.3. Apicum 32 1 5. Corpos D'água 26 3

2.5. Outras formações florestais 13 1 5.1 Rio, Lago e Oceano 33 3

3. Agropecuária 14 2 5.2 Aquicultura 31 3

3.1. Pastagem 15 2 6. Não observado 27 3

3.4. Mosaico agricultura e pastagem 9 2

5 No contexto do presente trabalho o termo ‘desmatamento’ deve ser entendido como o a diferença entre a
área que sofreu remoção da cobertura vegetal natural menos a área regenerada, em um determinado
território.

4 Para obter informação detalhada sobre a acurácia dos dados do projeto Mapbiomas, acessar:
https://mapbiomas.org/accuracy-statistics.

https://mapbiomas.org/accuracy-statistics


Inicialmente, e como primeira aproximação ao conjunto de dados gerados, foram
analisados, quantitativamente, os seguintes índices primários:

(i) Área Preservada: % área que não sofreu alteração das classes natural (presença de
vegetação nativa, 1) para antrópica (ausência de vegetação nativa, 2) em toda a série
histórica.

(ii) Área em Rotação: média de ciclos de rotação em área antropizada (2). O ciclo de
rotação é determinado a partir de uma alternância entre vegetação natural (classe 1) e
desmatamento (classe 2).

(iii) Área em Regeneração: % de área em regeneração, ou seja, a trajetória de área
antropizada (classe 2) para vegetação natural (classe 1).

(iv) Intensidade de manejo: média (em áreas antropizadas alguma vez) do número de
anos antropizado/número de anos desde primeira antropização.

Em seguida, um segundo conjunto de índices derivados foram calculados para
determinar estatisticamente se a intensidade de manejo é menor, e consequentemente a
regeneração é maior, no interior das áreas protegidas que permitem/toleram a ocupação
tradicional em comparação com o entorno e outras áreas onde se pratica agricultura e
pecuária (APAs) e UCs de proteção integral. Para tal foram determinadas taxas de
preservação, regeneração e intensidades de manejo conforme abaixo:

(i) Razão de preservação: preservação território/preservação entorno.

(ii) Razão de rotação: rotação território/rotação entorno.

(iii) Razão de regeneração: regeneração território/regeneração entorno.

(iv) Ratio de intensidade: intensidade território/regeneração entorno.

Cada índice foi calculado para os recortes espaciais do bioma e da área protegida (Tabela
1). Adotou-se a definição de área em regeneração para a área que em 2020 registra classe
de vegetação natural (classe 1) após ter sido, em algum momento da série temporal,
classe antrópica (classe 2); e área em coivara para a área que sofreu duas ou mais
transições entre as classes natural (presença de vegetação nativa) e antrópica (ausência de
vegetação nativa).

Resultados

Atualmente, 40,5% das florestas brasileiras estão protegidas no sistema nacional de áreas
protegidas (terras indígenas, territórios quilombolas e unidades de conservação). As áreas
protegidas com presença de povos indígenas e populações tradicionais (terras indígenas,
territórios quilombolas, reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento sustentável)
protegem um terço (30,5%) das florestas no Brasil. Somente as terras indígenas são
responsáveis pela proteção de 20,3% das floretas no Brasil.

Considerando todas as classes de vegetação nativa, o atual conjunto de áreas
protegidas do sistema nacional de áreas protegidas (terras indígenas, territórios
quilombolas e unidades de conservação) protege 42,3% da vegetação natural do Brasil,
sendo que as áreas protegidas com presença de povos indígenas e populações tradicionais
protegem 29,9% da vegetação nativa no Brasil.



A avaliação dos resultados de qualquer análise espacial de conjuntos heterogêneos
de territórios deve ser realizada com cautela. A agregação dos resultados mediante, por
exemplo, o cálculo da média dos índices propostos para todas as áreas protegidas
estudadas provavelmente não vai trazer um resultado relevante, devido à extrema
heterogeneidade dos tipos de ocupação registrados nessas áreas. Nesse sentido, com a
estratificação proposta, isto é, um tratamento estatístico categorizado que considera
grupos homogêneos de áreas protegidas em relação ao nível de ocupação tradicional,
podemos afirmar que, mesmo tendo cada área protegida estudada um histórico diferente,
e ser submetida a dinâmicas de pressão únicas do ponto de vista espacial e temporal, a
avaliação completa dos índices permite aumentar a significância estatística dos
resultados.

Um aspecto relevante nesse estudo é que a coleção 6 do MapBiomas permitiu
analisar a regeneração das classes de cobertura vegetal, possibilitando uma melhor
compreensão e mensuração da efetividade das áreas protegidas com presença de povos
indígenas e populações tradicionais na manutenção da cobertura vegetal.

Para os biomas Pampa e Pantanal, devido ao menor número de áreas protegidas,
os resultados devem ser analisados com cautela. Da mesma forma, os resultados para os
quilombos (TQs) também devem analisados com cautela, considerando as seguintes
limitações: (i) a área total dos territórios são menores em comparação com as outras
categorias de áreas protegidas; (ii) a quantidade de quilombos com limites oficialmente
reconhecidos pelo Incra (2020)6 representa uma pequena fração do conjunto de territórios
quilombolas existentes no Brasil (existe uma enorme demanda, paralisada atualmente,
pelo reconhecimento e titulação dos territórios quilombolas no Brasil); (iii) para os
quilombos com limites oficialmente reconhecidos não existem informações oficiais sobre
o grau de ocupação destes territórios pelas comunidades quilombolas, ou seja, se os
territórios quilombolas estão integralmente ocupados por comunidades quilombolas ou se
os territórios estão ocupados por terceiros em processo de desintrusão.

A Tabela 4 e Figura 1 apresentam os índices primários referentes a preservação,
ciclos de rotação, regeneração e intensidade de manejo para as áreas protegidas
consideradas neste estudo. Os resultados mostram que, com base na mediana dos índices,
as UCs onde a ocupação tradicional é permitida e as TIs apresentam os maiores índices
de preservação da vegetação nativa, seguida das UCs que toleram a ocupação tradicional
e UCs de proteção integral. As APAs apresentaram baixos índices de preservação da
vegetação nativa (Tabela 4a). No bioma Amazônia, os índices de preservação para as
UCs onde a ocupação tradicional é permitida ou tolerada, as TIs e UCs de proteção
integral são muito próximos. No bioma Cerrado, as UCs onde a ocupação tradicional é
permitida e as TIs apresentam os melhores índices de preservação. No bioma Mata
Atlântica, as UCs onde a ocupação tradicional é permitida e as UCs de proteção integral
apresentam os mais altos índices de preservação, e as TIs e TQs apresentam índices
similares. No bioma Caatinga, os índices para as TIs, TQs e as UCs onde a ocupação
tradicional é permitida são similares, mas inferiores aos índices para as UCs onde a
ocupação tradicional é tolerada e UCs de proteção integral. E no bioma Pampa, as TIs
representam as áreas protegidas com os melhores índices de preservação.

A análise de variância (ANOVA), teste paramétrico destinado a analisar a
diferença estatística entre as diferentes categorias de ocupação tradicional no Brasil,
mostrou que existe uma diferença significativa entre as médias ao nível de 5% de
probabilidade (F=70.7764 e p<0.0001). O índice de preservação nas UCs onde a
ocupação tradicional é permitida foi significativamente maior em 8,4% e 16,1% em
comparação com as UCs de proteção integral e as UCs que toleram a ocupação

6 Disponível em: https://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py



tradicional, respectivamente (Figura 2). O Anexo I apresenta os valores para as diferentes
categorias de ocupação tradicional obtidos pela ANOVA.

Tabela 4. Medianas para os índices primários de área preservada (a), média de ciclos de rotação
(b), área em regeneração (c) e intensidade de manejo (d) para as áreas protegidas e suas diferentes
categorias de ocupação tradicional (OT).

Área Preservada - % da área total (a)
Ocupação
tradicional Amazônia Cerrado Mata Atlântica Caatinga Pantanal Pampa Brasil

Terra Indígena 95 89 37 46 85 72 89
Quilombo 56 68 37 43 - 55 49
UC - OT permitida 95 91 85 49 - - 94
UC - OT tolerada 97 57 50 89 - - 88
UC - OT não
permitida 97 87 83 87 98 69 87
UC sem restrição 70 57 42 67 - 65 55

Área em Rotação - média de rotações no período (b)
Ocupação
tradicional Amazônia Cerrado Mata Atlântica Caatinga Pantanal Pampa Brasil

Terra Indígena 1,22 0,76 0,42 1,40 0,73 1,40 1,04
Quilombo 1,50 0,74 0,62 1,67 - 0,88 1,15
UC - OT permitida 1,20 0,69 0,83 1,86 - - 1,11
UC - OT tolerada 0,89 0,64 0,52 2,11 - - 0,78
UC - OT não
permitida 1,11 0,70 0,78 1,66 0,85 1,26 0,85
UC sem restrição 0,98 0,43 0,52 1,66 - 1,20 0,61

Área em Regeneração (c)
Ocupação
tradicional Amazônia Cerrado Mata Atlântica Caatinga Pantanal Pampa Brasil

Terra Indígena 0,66 0,38 0,20 0,33 0,22 0,56 0,53
Quilombo 0,60 0,24 0,30 0,40 - 0,62 0,42
UC - OT permitida 0,66 0,26 0,42 0,26 - - 0,63
UC - OT tolerada 0,52 0,36 0,27 0,70 - - 0,42
UC - OT não
permitida 0,67 0,37 0,46 0,60 0,50 0,50 0,49
UC sem restrição 0,42 0,16 0,25 0,43 - 0,49 0,26

Intensidade de Manejo - % de anos desmatado desde primeira antropização (d)
Ocupação
tradicional Amazônia Cerrado Mata Atlântica Caatinga Pantanal Pampa Brasil

Terra Indígena 46,48 69,26 84,55 66,56 77,40 48,32
57,9

3

Quilombo 48,13 76,95 79,08 63,66 - 54,23
63,5

2

UC - OT permitida 44,97 80,13 64,57 52,84 - -
48,7

8

UC - OT tolerada 57,55 74,94 79,48 44,37 - -
66,8

6



UC - OT não
permitida 43,78 70,66 66,25 50,66 68,92 53,56

64,0
4

UC sem restrição 64,92 86,70 81,57 63,03 - 54,18
79,6

5

Figura 1. Gráfico boxplot das medianas e quartis para os índices primários de área preservada,
média de ciclos de rotação, área em regeneração e intensidade de manejo para as para diferentes
categorias de ocupação tradicional: Terra Indígena (TI), Território Quilombola (TQ), UC de uso
sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada (UC trad), UCs de uso sustentável onde a
ocupação tradicional é tolerada (UC tol), UCs de proteção integral onde a ocupação tradicional
não é permitida (UC pi) e UCs de uso sustentável sem restrição de uso (APA).



Figura 2. ANOVA para a diferença entre as médias do índice de área preservada para as diferentes
categorias de ocupação tradicional (F=70.7764 e p<0.0001): (1) Terra Indígena, (2) Território
Quilombola, (3) UC de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (4) UCs de uso
sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (5) UCs de proteção integral onde a ocupação
tradicional não é permitida (UC pi) e (6) UCs de uso sustentável sem restrição de uso (APA).

A média de ciclos de rotação ou a alternância entre a vegetação natural e
desmatamento foi maior nos TQs, seguido das UCs onde a ocupação tradicional é
permitida e as TIs (Tabela 4b). A baixa alternância nas UCs que toleram a presença de
populações tradicionais, UCs de proteção integral e APAs refletem maior persistência do
desmatamento nas áreas antropizadas. As APAs apresentaram os menores ciclos de
rotação, representando áreas onde existe constante pressão para o desmatamento e
manutenção das áreas antropizadas. Este comportamento dos ciclos de rotação conforme
o nível de tolerância para a ocupação tradicional também é observado no bioma
Amazônia. No bioma Cerrado, as TIs e TQs apresentam os maiores índices de rotação.
No bioma Mata Atlântica, os índices variaram bastante, tendo as UCs onde a ocupação
tradicional com o melhor índice. Na Caatinga, as UCs onde a ocupação tradicional é
permitida ou tolerada apresentam os maiores índices de rotação. No bioma Pampa, as TIs
representam as áreas protegidas com os melhores índices de rotação.

A análise de variância (ANOVA) mostrou que existe uma diferença significativa
entre as médias ao nível de 5% de probabilidade (F=27.2783 e p<0.0001) para os índices
de rotação. O índice de rotação nos TQs foi significativamente maior em 32,6% e 19,2%
em comparação com as UCs de proteção integral e as TIs, respectivamente (Figura 3).
Em comparação com as UCs onde a ocupação tradicional é permitida, o índice de rotação
dos TQs foi 8,4% maior. O Anexo I apresenta os valores para as diferentes categorias de
ocupação tradicional obtidos pela ANOVA.



Figura 3. ANOVA para a diferença entre as médias do índice de área em rotação para as
diferentes categorias de ocupação tradicional (F=27.2783 e p<0.0001): (1) Terra Indígena, (2)
Território Quilombola, (3) UC de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (4) UCs
de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (5) UCs de proteção integral onde a
ocupação tradicional não é permitida (UC pi) e (6) UCs de uso sustentável sem restrição de uso
(APA).

A área em regeneração revela uma trajetória positiva, onde a área antropizada
apresenta alto grau de restauração para vegetação natural. Neste índice, UCs onde a
ocupação tradicional é permitida e as TIs apresentaram os maiores índices (Tabela 4c).
Este resultado evidencia o modo de vida e práticas de manejo implementadas pelas
populações tradicionais, onde o conhecimento da ecologia da paisagem é considerado na
ocupação e modos de uso da vegetação nativa. Pequenos distúrbios e alta alternância nos
ciclos de rotação, como é comum nos sistemas de cultivo de agricultura itinerante,
favorecem a colonização rápida e diversa de antigas áreas cultivadas. As UCs sem
restrição de ocupação (APAs) apresentaram os piores índices de regeneração. O
desmatamento observado nessas UCs pode eliminar fontes locais de colonização de
espécies, comprometendo o potencial para regeneração. No bioma Amazônia, os índices
para as UCs onde a ocupação tradicional é permitida, TIs, TQs e UCs de proteção integral
foram similares. No bioma Cerrado, as TIs e UCs de proteção integral apresentaram os
melhores índices de regeneração. Nos biomas Mata Atlântica e Caatinga, os índices
variaram bastante, tendo as UCs de proteção integral e as UCs que toleram a ocupação
tradicional com os melhores índices, respectivamente. No bioma Pampa, os TQs
representam as áreas protegidas com os melhores índices de regeneração.

A análise de variância (ANOVA) mostrou que existe uma diferença significativa
entre as médias ao nível de 5% de probabilidade (F=32.4135 e p<0.0001) para os índices
de regeneração. O índice de regeneração nas UCs onde a ocupação tradicional é
permitida foi significativamente maior em 17,4% e 32,8% em comparação com as UCs
de proteção integral e as UCs que toleram a ocupação tradicional, respectivamente
(Figura 4). Em comparação com as TIs, o índice de regeneração das UCs onde a



ocupação tradicional é permitida foi 19,2% maior. O Anexo I apresenta os valores para as
diferentes categorias de ocupação tradicional obtidos pela ANOVA.

Figura 4. ANOVA para a diferença entre as médias do índice de área em regeneração para as
diferentes categorias de ocupação tradicional (F=32.4135 e p<0.0001) no Brasil: (1) Terra
Indígena, (2) Território Quilombola, (3) UC de uso sustentável onde a ocupação tradicional é
tolerada, (4) UCs de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (5) UCs de proteção
integral onde a ocupação tradicional não é permitida (UC pi) e (6) UCs de uso sustentável sem
restrição de uso (APA).

Esta trajetória de regeneração nas UCs se comprova ao observarmos os índices de
intensidade de manejo, onde as UCs de ocupação tradicional permitida e TIs mostram
ciclos mais curtos desde primeira antropização da área (Tabela 4d). Os TQs também
apresentam ciclos mais curtos em comparação com as outras categorias (UCs que toleram
a ocupação tradicional, UCs de proteção integral e UCs sem restrição de ocupação). As
APAs revelam os menores ciclos desde a primeira antropização, indicando a persistência
ou manutenção das áreas antropizadas. O tipo de manejo predominante nessas áreas é de
pastagens, que não permite regeneração e o ciclo de crescimento vegetativo envolve
processos de consumo e queima. Esta alta intensidade de manejo nas APAs, decorrentes
da exploração madeireira e conversão da floresta para atividades agropecuárias, está
associada com a recorrência do fogo, impactando o índice de regeneração. Nos biomas
estudados, o índice de intensidade de manejo apresentou comportamento similar ao
[índice de regeneração para as categorias de áreas protegidas estudadas. Novamente, no
bioma Pampa, as TIs apresentam os melhores índices de intensidade de manejo.

A análise de variância (ANOVA) mostrou que existe uma diferença significativa
entre as médias ao nível de 5% de probabilidade (F=27.2059 e p<0.0001) para o índice de
intensidade de manejo. O índice de intensidade de manejo nas UCs onde a ocupação
tradicional é permitida foi significativamente menor em 20,5% e 15,2% em comparação
com as UCs que toleram a ocupação tradicional e as UCs de proteção integral,
respectivamente (Figura 5). O índice de intensidade de manejo nas TIs foi
significativamente menor em 8%% e 2% em comparação com as UCs que toleram a



ocupação tradicional e as UCs de proteção integral, respectivamente. O Anexo I
apresenta os valores para as diferentes categorias de ocupação tradicional obtidos pela
ANOVA.

Figura 5. ANOVA para a diferença entre as médias do índice de intensidade de manejo para as
diferentes categorias de ocupação tradicional (F=27.2059 e p<0.0001): (1) Terra Indígena, (2)
Território Quilombola, (3) UC de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (4) UCs
de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (5) UCs de proteção integral onde a
ocupação tradicional não é permitida (UC pi) e (6) UCs de uso sustentável sem restrição de uso
(APA).

A Tabela 5 apresenta os índices derivados, os quais permitem comparar as taxas
de preservação, rotação, regeneração e intensidade de manejo das áreas protegidas
consideradas neste estudo em comparação com o entorno correspondente. Para a taxa de
preservação, observamos que as UCs de proteção integral mantêm maior área preservada
do que o seu entorno. Já os TQs, TIs e UCs onde a ocupação tradicional é permitida
apresentam índices menores, o que pode estar relacionado a maior pressão do entorno
nessas áreas (Tabela 5a). Nos biomas Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica, o índice de
preservação apresenta o mesmo comportamento. As TIs no bioma Mata Atlântica
também se destacam por terem oferecido uma proteção significativa frente ao
desmatamento do seu entorno. Entretanto, no bioma Caatinga, as UCs onde a ocupação
tradicional é permitida apresentam os melhores índices de preservação em comparação
com o entorno correspondente.

As UCs de proteção integral e as TIs apresentam ciclos maiores de rotação ou
alternância entre vegetação natural e desmatamento em comparação com o entrono
(Tabela 5b). Essas áreas protegidas também apresentam os melhores índices de rotação
no bioma Amazônia. Nos biomas Cerrado, Mata Atlântica e Caatinga, os maiores ciclos
de rotação em comparação com o entrono foram observados nas UCs onde a ocupação
tradicional é tolerada e nas UCs de proteção integral.

O melhor índice de regeneração em comparação com o entorno foi observado nas
UCs de proteção integral, seguidas das TIs e UCs onde a ocupação tradicional é tolerada
(Tabela 5c). Os baixos índices de regeneração dos TQs, UCs onde a ocupação tradicional



é permitida e APAs revelam taxas de regeneração próximas ao entorno. No bioma
Amazônia, as UCs de proteção integral e TIs apresentam os melhores índices de
preservação em comparação com o entorno. Nos biomas Cerrado, Mata Atlântica e
Caatinga, observamos altos índices de regeneração nas UCs onde a ocupação tradicional
é tolerada e UCs de proteção integral em comparação com o entorno.

Finalmente, o índice de intensidade de manejo revela o uso menos intensivo nas
UCs de proteção integral e UCs onde a ocupação tradicional é permitida em comparação
com o entorno correspondente, seguido das TIs e UCs com ocupação tradicional tolerada
de populações tradicionais (Tabela 5d). No bioma Amazônia, os menores índices de
intensidade de manejo em comparação com o entorno foram observados nas TIs e UCs de
proteção integral. As UCs de proteção integral também apresentaram os menores índices
nos biomas Cerrado e Mata Atlântica. Com isso, os baixos índices de intensidade de
manejo dessas áreas oferecem maiores oportunidades para a regeneração da vegetação
nativa do que no seu entorno.

Tabela 5. Medianas para os índices derivados para taxas de área preservada (a), ciclos de rotação
(b), área em regeneração (c) e intensidade de manejo (d) para as UCs em comparação com o
entorno correspondente.

Índice de Preservação (a)
Ocupação
tradicional Amazônia Cerrado Mata Atlântica Caatinga Pantanal Pampa

Brasi
l

Terra Indígena 1,03 1,22 1,27 1,26 1,10 1,54 1,10
Quilombo 1,02 1,06 0,96 0,99 - 1,17 1,02
UC - OT permitida 1,02 1,31 1,03 1,98 - - 1,03
UC - OT tolerada 1,05 1,79 1,71 1,39 - - 1,14
UC - OT não
permitida 1,06 1,64 2,09 1,56 1,01 1,41 1,60
UC sem restrição 1,02 1,06 1,23 1,12 - 1,02 1,14

Índice de Rotação/Ciclos (b)
Ocupação
tradicional Amazônia Cerrado Mata Atlântica Caatinga Pantanal Pampa

Brasi
l

Terra Indígena 1,22 1,58 1,30 1,15 0,93 1,58 1,26
Quilombo 1,11 1,16 1,17 1,06 - 1,20 1,11
UC - OT permitida 1,14 1,04 1,17 1,18 - - 1,15
UC - OT tolerada 1,13 2,37 1,59 1,31 - - 1,22
UC - OT não
permitida 1,32 1,62 1,92 1,25 0,94 1,52 1,67
UC sem restrição 1,14 1,15 1,30 1,08 - 1,12 1,17

Índice de Regeneração (c)
Ocupação
tradicional Amazônia Cerrado Mata Atlântica Caatinga Pantanal Pampa

Brasi
l

Terra Indígena 1,36 1,91 1,40 1,48 0,79 1,56 1,43
Quilombo 1,20 1,22 1,20 1,12 - 1,60 1,18
UC - OT permitida 1,25 0,95 1,46 1,39 - - 1,25
UC - OT tolerada 1,23 4,43 1,92 1,64 - - 1,49
UC - OT não
permitida 1,41 2,34 2,42 1,86 1,18 1,86 2,21



UC sem restrição 1,23 1,27 1,33 1,17 - 1,04 1,27

Índice de Intensidade de Manejo (d)
Ocupação
tradicional Amazônia Cerrado Mata Atlântica Caatinga Pantanal Pampa

Brasi
l

Terra Indígena 0,79 0,86 0,96 0,89 1,12 0,72 0,86
Quilombo 0,83 0,97 0,96 0,94 - 0,73 0,93
UC - OT permitida 0,82 0,94 0,82 0,75 - - 0,82
UC - OT tolerada 0,88 0,79 0,91 0,71 - - 0,86
UC - OT não
permitida 0,73 0,84 0,79 0,75 0,97 0,67 0,78
UC sem restrição 0,89 0,97 0,95 0,93 - 0,93 0,95

Conclusões

Compreender a trajetória da vegetação nativa nas áreas protegidas permite planejar
formas de interação para promover processos de proteção e regeneração natural. Assim, a
manutenção da vegetação nativa nas áreas protegidas não exige necessariamente uma
política de intervenção, mas ela pode emergir do envolvimento de atividades humanas
compatíveis com os processos ecológicos, tal como observamos nas UCs onde a presença
de populações tradicionais é permitida e nas terras indígenas.

Os índices primários de área preservada, média de ciclos de rotação, área em
regeneração e intensidade de manejo, propostos neste estudo, mostram que as UCs onde a
ocupação tradicional é permitida apresentam o melhor grau de efetividade na manutenção
da vegetação nativa em comparação com as outras categorias de áreas protegidas
estudadas. Nos TQs, esse efeito é menos claro e precisa de um estudo quantitativo
específico.

Estudos relacionados aos sistemas socioecológicos mostram que existem variáveis
que explicam o sucesso no manejo de recursos naturais e reforçam o papel das
populações tradicionais na gestão territorial. Ostrom (2009) definiu um conjunto de
princípios, os quais influenciam na gestão das áreas protegidas, tais como tamanho do
sistema de recursos naturais, previsibilidade da dinâmica do sistema, a legitimidade e
autonomia para criar regras de ordenamento e manejo dos recursos naturais, presença de
liderança para governança, e existência prévia de padrões éticos/morais que determinam
as normas de reciprocidade entre os usuários. Ainda, os custos na auto-organização e
cooperação são assumidos somente se o recurso natural desempenha um papel importante
para a subsistência ou os usuários têm algum valor social ou cultural reivindicado para a
sua sustentabilidade. Tais variáveis do sistema socioecológico podem ajudar a criar
consenso entre os usuários, facilitando o compartilhamento do conhecimento e proteção
da cobertura vegetal.

A análise das trajetórias de preservação e regeneração da vegetação nativa no
interior das áreas protegidas e seu entorno correspondente mostra uma tendência da
degradação e intensidade de manejo maior no entorno dessas áreas do que no interior
delas. A análise comparativa das áreas protegidas e seu entorno correspondente mostrou
que as UCs de proteção integral, as UCs onde a presença de populações tradicionais é
tolerada e as TIs apresentam maiores taxas de regeneração em relação ao entorno. Os
resultados demonstram o papel dessas áreas protegidas na manutenção da cobertura
vegetal nativa e contenção do desmatamento.



Os resultados obtidos neste estudo reforçam o papel das populações tradicionais
na proteção das florestas. A baixa intensidade de manejo da paisagem e a regeneração da
vegetação nativa baseiam-se no conhecimento de que as florestas precisam das pessoas,
assim como as pessoas precisam das florestas. As populações tradicionais, que ampliam a
governança sobre o território, representam fatores socioambientais condicionantes à
regeneração. As políticas de recuperação da vegetação nativa devem aprender com as
iniciativas locais e garantir os meios necessários para a proteção territorial das áreas
protegidas e manutenção dos modos de vida tradicionais.
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Anexo I



Anexo I.a. ANOVA para a diferença entre as médias do índice de área preservada para as
diferentes categorias de ocupação tradicional (F=70.7764 e p<0.0001): (1) Terra Indígena, (2)
Território Quilombola, (3) UC de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (4) UCs
de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (5) UCs de proteção integral onde a
ocupação tradicional não é permitida (UC pi) e (6) UCs de uso sustentável sem restrição de uso
(APA).



Anexo I.b. ANOVA para a diferença entre as médias do índice de área em rotação para as
diferentes categorias de ocupação tradicional (F=27.2783 e p<0.0001): (1) Terra Indígena, (2)
Território Quilombola, (3) UC de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (4) UCs
de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (5) UCs de proteção integral onde a
ocupação tradicional não é permitida (UC pi) e (6) UCs de uso sustentável sem restrição de uso
(APA).



Anexo I.c. ANOVA para a diferença entre as médias do índice de área em regeneração para as
diferentes categorias de ocupação tradicional (F=32.4135 e p<0.0001): (1) Terra Indígena, (2)
Território Quilombola, (3) UC de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (4) UCs
de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (5) UCs de proteção integral onde a
ocupação tradicional não é permitida (UC pi) e (6) UCs de uso sustentável sem restrição de uso
(APA).



Anexo I.d. ANOVA para a diferença entre as médias do índice de intensidade de manejo para as
diferentes categorias de ocupação tradicional (F=27.2059 e p<0.0001): (1) Terra Indígena, (2)
Território Quilombola, (3) UC de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (4) UCs
de uso sustentável onde a ocupação tradicional é tolerada, (5) UCs de proteção integral onde a
ocupação tradicional não é permitida (UC pi) e (6) UCs de uso sustentável sem restrição de uso
(APA).


